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Análise da agenda federativa de abril 
 

O mês de abril tem sua agenda concentrada sobre quatro grandes 

questões de políticas públicas, sendo que os três primeiros podem envolver 

mudanças de ordem institucional (reforma ou inovação nas regras do jogo 

federativo): 

 A partilha federativa de recursos do FPE e royalties do pré-sal;  

 A harmonização e redução do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) entre os estados;  

 A segurança pública; 

 As mobilizações dos movimentos agrários de sem terras e de 
indígenas. 

A partilha federativa de recursos tem desdobramentos decorrentes das 

decisões a serem tomadas sobre o Fundo de Participação dos Estados e 

sobre o destino dos “royalties” do petróleo, ambos temas complexos e de 

inúmeros meandros institucionais.  

O FPE teve nova proposta de critérios de partilha aprovada pelo Senado 

e seguiu para a discussão na Câmara, que deve prosseguir em ritmo 

acelerado. O prazo determinado pelo STF para que houvesse novos critérios 

venceu em 31/12/2013, mas sofreu uma prorrogação emergencial, dada 

pelo então presidente em exercício do Supremo Tribunal Federal (STF), 

ministro Ricardo Lewandowski, de mais 150 dias. Com isso, o Congresso tem 

até no máximo meados de junho para concluir todas as suas votações sobre 

o tema. 

O plenário do STF deve analisar até o final do mês as quatro ações de 

inconstitucionalidade contra a nova Lei dos Royalties do Petróleo. A 
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comissão mista que analisa a Medida Provisória 592/2012, que destina 

100% dos royalties das futuras concessões de petróleo da região do pré-sal 

para a área de educação, deve receber relatório final sobre a proposta. O 

relator é o senador Vital do Rêgo (PMDB-PB).  

As possíveis mudanças referentes ao Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS) têm duas questões centrais neste mês: o 

ICMS do comércio eletrônico e a proposta (MP 599) de redução e unificação, 

no longo prazo, das alíquotas de ICMS. A MP 599 associa a mudança a uma 

redução do indexador das dívidas de Estados e municípios com a União e à 

criação do Fundo de Desenvolvimento Regional (FDR)1.  

No âmbito da segurança pública, há um conjunto importante de medidas 

em discussão na Câmara dos Deputados.  A principal delas, para este mês, é 

a Lei Orgânica da Polícia Civil, pronta para ir a plenário. A Câmara ainda 

instalou uma comissão específica, vinculada à de Segurança Pública e 

Combate ao Crime Organizado, que além de acelerar a discussão e votação 

de projetos relacionados ao tema pretende apresentar até 2014 uma 

proposta de lei geral da segurança pública. Os eventos recentes ocorridos no 

Rio de Janeiro2 associaram as questões de segurança no trânsito à grande 

agenda da segurança pública. 

                                        
1 Uma análise mais específica sobre o tema está em LASSANCE, A. e SÁ E SILVA, F. Agenda 
Política e Desafios Institucionais: questões centrais para 2013. In: IPEA. Boletim de Análise 
Político Institucional. Brasília/Rio de Janeiro: IPEA, 2013. Nº 3. Disponível em 
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/boletim_analise_politico/130322_boletim_a
nalisepolitico_03.pdf  

2 Um acidente na Av. Brasil, no início de abril,  e o crime contra estrangeiros perpetrado no 
interior de uma van, em 30 de março. 
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Seguem, até o final do mês, as mobilizações do chamado “Abril 

Vermelho”, conduzidas pelos movimentos agrários de trabalhadores sem 

terra. A pauta fundamental dos movimentos envolve as desapropriações de 

terra, a garantia de infraestrutura nos assentamentos e a implementação de 

programas como o “Água para Todos”, o Pronatec-Campo e o Programa 

Nacional de Educação Rural (Pronera), que garante formação universitária a 

estudantes originários de assentamentos da reforma agrária. Na segunda 

quinzena de abril, ocorrem as manifestações do Abril Indígena, com a 

agenda concentrada sobre a questão da demarcação das terras indígenas, 

particularmente tensa no Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Mesmo a 

decisão tomada em 2008 pelo STF sobre Raposa Serra do Sol (Roraima) tem 

pendente a publicação do Acórdão. 

Pontuam a agenda dos estados e municípios, como temas críticos, o 

alastramento da dengue, a seca no Nordeste e a questão dos imigrantes 

haitianos no Acre (classificada recentemente pelo governador do Acre como 

uma “tragédia humanitária”)3. 

                                        
3 LISSARDY, Gerardo. Brasil: "tenemos una tragedia humanitaria". Más de mil extranjeros 
indocumentados ingresaron en sólo 15 días a Acre. London: BBC, 15 de abril de 2013. 
Disponível em: 
http://www.bbc.co.uk/mundo/noticias/2013/04/130414_brasil_acre_gobernador_am.shtml?ocid
=socialflow_twitter_mundo  
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Calendário político 

15 de abril 

 Prazo que dado pelo relator da Medida Provisória dos Portos (MP 595/2012), 
Eduardo Braga (PMDB-AM), para votar relatório na comissão mista criada sobre 
o tema. 

16 de abril  

 Prazo dado pelo presidente da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) do 
Senado, Lindbergh Farias (PT-RJ), para apresentar relatório sobre mudanças no 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), também tratadas 
pela MP 599/2012.  

23 de abril 

 Mobilização nacional dos professores e funcionários da rede pública de ensino. 
A mobilização ocorre até o dia 25. Organizada pela Confederação Nacional dos 
Trabalhadores (CNTE), tem como foco o cumprimento da lei nacional do piso 
salarial dos professores. Há o indicativo nacional de paralisações a partir do dia 
23. 

 II Encontro dos Municípios com o Desenvolvimento Sustentável (EMDS) – 
Desafios dos novos governantes locais. O Encontro acontecerá entre 23 e 25 de 
abril, em Brasília. É promovido pela Frente Nacional dos Prefeitos. 

30 de abril 

 Prazo que municípios, estados e o Distrito Federal têm para atualizar os dados 
junto ao Sistema de Gestão de Prestação de Contas (SIGPC), conhecido como 
Contas On-Line. Os dados são referentes aos anos de 2011 e 2012. O prazo 
para a prestação de contas foi prorrogado no que se refere a três programas: 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), Programa Nacional de Apoio 
ao Transporte Escolar (PNATE) e Programa Dinheiro Direito na Escola (PDDE). 
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Eventos ao longo do mês 
 Novos critérios de partilha do Fundo de Participação dos Estados (FPE), 

após votação no Senado, seguem discussão na Câmara dos Deputados. 

 Estatuto da Juventude tem prevista votação no Senado para a segunda 

quinzena de abril.  

 Mudanças referentes ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

(ICMS) (ICMS do comércio eletrônico, redução e unificação, no longo prazo, 

das alíquotas de ICMS) devem ter votações no Senado até o final do mês.  

 Está prevista para a segunda quinzena de abril a apresentação do relatório 

da MP do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

(Pronatec, MP 593/2012, cujo relator é o senador Paulo Bauer, do PSDB-

SC). A nova MP do Pronatec amplia a lista de beneficiários e dos ofertantes 

de curso do. O objetivo da MP é responder à demanda crescente por cursos 

técnicos e de qualificação profissional, considerados cruciais para aumentar 

a produtividade e a competitividade da economia brasileira. 

 Medida Provisória 592/2012, sobre a proposta que destina 100% dos 

royalties das futuras concessões de petróleo da região do pré-sal para a 

área de educação, deve receber relatório da comissão mista na segunda 

quinzena de abril. O relator é o senador Vital do Rêgo (PMDB-PB). 

 Seguem, até o final do mês, as mobilizações do chamado “Abril Vermelho”, 

conduzida pelos movimentos agrários de trabalhadores sem terra, e do Abril 

Indígena. 

 Em discussão e votação na Câmara dos Deputados, ao longo de todo o mês, 

há um conjunto de medidas no âmbito da política nacional de segurança 

pública.   

 


